
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 925.327 - RS (2007/0030686-4)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : IGNÁCIO LAUERMANN 
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MARISTELA VAZ ALMERON E OUTRO(S)

EMENTA

PREVIDENCIÁRIO. MAIOR E MENOR VALOR TETO. ÍNDICE DE 
REAJUSTAMENTO. INPC. LEI N. 6.708/1979. APLICAÇÃO 
SOMENTE A PARTIR DE MAIO DE 1980. AGRAVO REGIMENTAL 
AO QUAL SE NEGA PROVIMENTO.
1. É assente nesta Corte o entendimento no sentido da aplicação do INPC, 
previsto na Lei n. 6.708/1979, como fator de reajustamento do maio e 
menor valor teto, somente a partir de maio de 1980.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 

SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar 

provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Senhora Ministra 

Relatora. Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis 

Júnior e Assusete Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior. 

Brasília (DF), 06 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA  

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)  

Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 925.327 - RS (2007/0030686-4)
  

RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 
(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)

AGRAVANTE : IGNÁCIO LAUERMANN 
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MARISTELA VAZ ALMERON E OUTRO(S)

RELATÓRIO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator): Cuida-se de 

agravo regimental interposto por IGNÁCIO LAUERMANN em face da decisão de fls. 

180-182, de lavra do Ministro Nilson Naves, que negou seguimento ao recurso especial do 

autor, por entender que o acórdão recorrido decidiu em consonância com a jurisprudência 

desta Corte, no sentido da aplicação do INPC, previsto na Lei n. 6.708/1979, como fator 

de reajustamento salarial, somente a partir do mês de maio de 1980.

Insiste o agravante na tese do especial, de que devida a aplicação do índice 

retromencionado aos "fatos econômicos já ocorridos (entre maio e outubro de 1979)"; por 

fim, aduz que os julgados citados no decisum objurgado não representam o entendimento 

deste Sodalício.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 925.327 - RS (2007/0030686-4)
  
RELATORA : MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE)
AGRAVANTE : IGNÁCIO LAUERMANN 
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : MARISTELA VAZ ALMERON E OUTRO(S)

VOTO

A EXMA. SRA. MINISTRA ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA 

(DESEMBARGADORA CONVOCADA DO TJ/PE) (Relator):  Sem razão o 

agravante.

Isto, porque, conforme explicitado no julgado ora agravado, o entendimento 

deste Superior Tribunal de Justiça se alinha ao do Juízo de origem, no sentido da aplicação 

do INPC, previsto na Lei n. 6.708/1979, com fator de reajustamento, apenas a partir de 

maio de 1980.

Confira-se dos julgados:

"AGRAVO INTERNO. RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REAJUSTE 
SEMESTRAL. MENOR E MAIOR VALOR-TETO. LEI Nº 
6.708/1979. INPC. APLICAÇÃO A PARTIR DE MAIO DE 
1980. BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS ABRIL DE 1982. 
PREJUÍZO. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. 
SÚMULA Nº   7/STJ. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 535 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INEXISTÊNCIA.
1. A edição da Lei n.º 6.708, inaugurou uma nova sistemática de 
reajuste semestral pela variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor nos seis meses anteriores (art. 2º, § 1º). Assim, o 
primeiro reajustamento do menor e maior valor-teto com a adoção 
do INPC somente é devido a partir de maio de 1980.
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1010096/SC, Rel. Min. Jane Silva, DJ de 
17/11/2008)";
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"AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. REAJUSTE 
SEMESTRAL. MENOR E MAIOR VALOR-TETO. LEI Nº 
6.708/1979. INPC. APLICAÇÃO A PARTIR DE MAIO DE 
1980. BENEFÍCIO CONCEDIDO APÓS ABRIL DE 1982. 
PREJUÍZO. INEXISTÊNCIA. REEXAME DE PROVAS. 
ENUNCIADO Nº   7/STJ.
1. A edição da Lei n.º 6.708, com entrada em vigor no dia 1º de 
novembro de 1979, inaugurou uma nova sistemática de reajuste 
semestral pela variação do Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor nos seis meses anteriores (art. 2º, § 1º). Assim, o 
primeiro reajustamento do menor e maior valor-teto com a adoção 
do INPC somente é devido a partir de maio de 1980.
[...]
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 955870/SC, Rel. Min. Paulo Gallotti, DJ de 
24/03/2008)";

"AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
PREVIDENCIÁRIO. REVISÃO DE BENEFÍCIO. 
ATUALIZAÇÃO DO MENOR VALOR-TETO. LEI Nº 
6.708/1979. ÍNDICE INPC. DECISÃO MANTIDA POR SEU 
PRÓPRIO FUNDAMENTO.
  1. O decisum ora atacado merece ser confirmado por estar 
afinado com a jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça de 
que o reajuste do menor valor-teto pelo INPC, previsto na Lei nº 
6.708/1979, deve ser aplicado a partir de maio de 1980, relativo ao 
semestre anterior, tendo em vista a inexistência de previsão legal em 
sentido contrário.
  2. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 905142/RS, Rel. Min. Jorge Mussi, DJ de 
03/03/2008)".

Em face do exposto, mantenho a decisão agravada e nego provimento ao 

agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2007/0030686-4 REsp 925.327 / RS

Número Origem: 200371000816522

EM MESA JULGADO: 06/06/2013

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ALDERITA RAMOS DE OLIVEIRA (DESEMBARGADORA 

CONVOCADA DO TJ/PE)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOÃO FRANCISCO SOBRINHO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : IGNÁCIO LAUERMANN
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MARISTELA VAZ ALMERON E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - RMI - Renda Mensal Inicial, Reajustes e Revisões Específicas 
- RMI - Renda Mensal Inicial

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : IGNÁCIO LAUERMANN
ADVOGADO : DAISSON SILVA PORTANOVA E OUTRO(S)
AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : MARISTELA VAZ ALMERON E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Senhora Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior e Assusete 
Magalhães votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Og Fernandes. 
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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